
  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 16

  Cores: Cor

  Área: 22,60 x 31,50 cm²

  Corte: 1 de 7ID: 92918121 20-05-2021

Zoom // Entrevista 

• 

- 

  

 

 

,i4‹g 147i. 
• 

        

Mariana França Gouveia, diretora da Nova School of Law, professora catedrática 
e coordenadora do Mestrado Forense e Arbitragem, lidera desde 2016 a equipa de 
Resolução de Litígios da PLMJ, contribuindo para que Portugal se tivesse torna-
do, nos últimos anos, um centro de arbitragem com prestígio à escala mundial. 
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Marfaria França Gouveia. 
"Portugal esta a ganhar 
reputação como grande 
centro de arbitragem" 

A diretor da Nova 
School of Law 
considera que 

só a aposta 
na investigação 

permitirá resolver 
os problemas da 

Justiça portuguesa. 

JOÃO AMARAL SANTOS (Texto) 
joao.samos(c-ïjonline.pt 
MIGUEL SILVA(Fotografia) 
miguel.silva@ionline.pt  

Licenciou-se em Direito pela 
Universidade de Lisboa. Ainda se 
recorda quando decidiu que queria ser 
advogada? 
Desde que me lembro que queria ser 
advogada, talvez influenciada pelos fil-
mes, pelas séries, não sei... E na famí-
lia também tenho advogados. Mas sem-
pre tive esse gosto, esse interesse. 
Mas não se ficou pela advocacia. 
Cumpriu sempre várias funções e, 
sobretudo, manteve sempre ligação à 
Academia... 
Sim, a minha carreira não foi, de facto, 
linear. Sempre quis ser advogada, mas 
quando terminei o curso ingressei numa 
carreira académica em virtude dos con-
vites que me foram surgindo por parte 
de alguns professores, designadamen-
te para vir para a Universidade Nova. 
E como fui uma boa aluna, essa porta 
abriu-se naturalmente, embora não 
tenha sido algo que estivesse inicial-
mente nos planos. 
É mãe de quatro filhos. Foi fácil 
conciliar a vida familiar com 
universidade, advocacia e outras 
funções que cumpriu (como, por 
exemplo, no Ministério da Justiça)? 
Durante os primeiros dez anos da minha 
vida profissional dediquei-me à vida 
académica, o que é muito mais fácil de 
conciliar com a vida familiar e com os 
filhos. Tive quatro filhos, que nasceram 
todos muito próximos uns dos outros, 
entre 2001 e 2007, o que também foi 
uma opção para melhor poder conci-
liar todos os fatores da minha vida. 
Depois eles cresceram e, neste momen-
to, já são jovens adultos, o que torna 
mais fácil conciliar tudo. É, obviamen-
te, uma vida exigente, mas quando as 
coisas se fazem por gosto tudo se tor-
na mais fácil. 
Isso explica ter aceitado, nesta fase da 
sua carreira, o desafio de ser sócia na 
área de Resolução de Litígios da 
PLMJ? 
Sempre trabalhei em advocacia, mas 
nunca de forma full-time. Estou na PLMJ 
desde 2016, há quase cinco anos, e, de 
facto, aceitei o desafio por já ter uma 
vida familiar mais tranquila. Claro que 
seria sempre muito difícil recusar um 
convite do José Miguel Júdice para tra-
balhar com ele. Tem sido uma desco-
berta interessantíssima. Como já disse,  

sempre quis ser advogada c, apesar de 
ter exercido sempre alguma advocacia, 
nunca o tinha feito muito intensamen-
te. Posso dizer que foi algo que come-
cei a desenvolver recentemente com 
mais intensidade. Mas não é difícil con-
ciliar com o ensino, uma vez que inves-
tigo e exerço na mesma área, da arbi-
tragem e da resolução de conflitos. É 
fácil porque do ponto de vista técnico 
estou focada no mesmo assunto. 
É caso para dizer que ter a prática, 
desde 2016, tornou-se uma mais-valia 
para a sua carreira como professora 
universitária? 
Diria que sim. É uma mais-valia, sobre-
tudo, na minha área, que é muito prá-
tica. É dificil ensinar a resolução de con-
flitos, o contencioso (talvez as pessoas 
percebam melhor assim), sem se per-
ceber o que é um processo em tribunal, 
seja como juiz, seja como advogado. 
Não é impossível, pois há uma dimen-

 

são teórica que é muito importante, mas 
pode dizer-se que juntar a prática nes-
ta equação é uma mais-valia, principal-
mente para os alunos. Estou constan-
temente a dar exemplos de processos 
em que estou envolvida - de forma abs-
trata, é claro -, permanentemente a dar 
exemplos, o que torna muito mais fácil 
explicar um conjunto de temas e de 
questões. Portanto, respondendo à per-
gunta, diria que sim: é uma mais-valia. 
Especializou-se nas áreas de mediação 
e arbitragem. A utilização destes 
mecanismos é algo que tem crescido 
em Portugal? 
Sim, sem dúvida. A mediação é uma 
forma de resolver conflitos para ten-
tar chegar a um acordo. Um trabalho 
que tenho feito nos últimos anos e que 
tem crescido imenso, sobretudo, des-
de o início da pandemia. É um traba-

  

lho para tentar encontrar pontos de 
consenso entre as partes, um proces-
so não contencioso, muito eficaz, que 
permite manter as relações, sejam 
familiares ou comerciais. Já a arbitra-
gem é um mecanismo diferente, de 
resolução de litígios, não é por acor-
do, há uma sentença de um tribunal 
arbitral que vai decidir que alguém 
ganhou. Em termos de dinâmica é mui-
to parecido com um processo em tri-
bunal, mas a sua principal caracterís-
tica é que tem muita influência inter-
nacional. E o que faço, acima de tudo, 
é arbitragem internacional, ou seja, 
litígios entre empresas que não estão 
localizadas no mesmo país e que, por 
isso, não têm um tribunal nacional 
natural. Estas instâncias internacio-
nais são procuradas porque as partes 
sentem, neste caso, que ficam ao mes-
mo nível, não existe um desequilíbrio 
entre os envolvidos, porque são nacio-

nais de determinado 
país, porque não per-
cebem bem as regras 
daquele sistema jurí-
dico ou porque, sim-
plesmente, preferem 
um sistema mais neu-
tro. E é sobretudo esta 
arbitragem interna-
cional que faço, em 
processos que, nor-
malmente, envolvem 
empresas sediadas em 
dois países diferentes, 
mas que não são por-
tuguesas. É algo que 
do ponto de vista glo-
balizado tem cresci-

do imenso e que vai continuar a cres-
cer. Hoje em dia, qualquer empresa 
que queira ser de grande ou média 
dimensão tem de exportar e importar 
e, por isso, tem necessariamente de 
estabelecer acordos com empresas de 
outros países. Por exemplo, se tiver 
um contencioso com uma entidade da 
Arábia Saudita, provavelmente, por 
razões óbvias, não vai querer que cor-
ra uma ação num tribunal daquele 
país. Então, recorre a uma instância 
internacional onde pode sentir-se ao 
mesmo nível. Essa experiência além-
fronteiras tem muitas vantagens, dá-
nos uma dinâmica muito boa. Os con-
tactos internacionais garantem sem-
pre abertura de espírito, conhecimento, 
capacidade para estar ao mais alto 
nível... 
Contactar com árbitros estrangeiros,  

com diferentes experiências e pontos 
de vista é outra vantagem? 
Exatamente. Tenho trabalhado neste 
tipo de processos com advogados de 
vários países, por vezes em processos 
que estão a ser acionados em vários 
sítios do mundo em simultâneo, e isso 
permite-nos ganhar capacidade de nos 
adaptarmos. E, depois, ainda consigo 
fazer a "ponte" com a Academia, pois 
tudo o que aprendemos quando intera-
gimos com colegas franceses, espanhóis, 
norte-americanos, ingleses ou suíços 
permite-nos abrir as nossas cabeças, 
permite-nos gerar soluções inovadoras 
que, depois, podemos aplicar na univer-
sidade e nos tribunais portugueses. Essa 
interação prática é sempre positiva. No 
meu caso, com aquilo que tem sido esta 
experiência internacional, acho que faço 
muito bem essa ligação entre prática e 
teoria. Chego à conclusão que só tendo 
a perceção da teoria ou da prática tor-
na-se mais difícil encontrar uma solu-
ção correta ou justa, ora porque não se 
percebem os fundamentos, ora porque 
não se percebem os acontecimentos no 
terreno. É preciso haver um equilíbrio, 
que nem sempre é fácil de alcançar. 
Portugal começou a ser cada vez mais 
procurado para processos de 
arbitragem. Qual a razão? 
Acho que há dois fatores fundamentais: 
por um lado, a força da arbitragem em 
língua portuguesa, essencialmente, por 
causa do Brasil e dos países africanos 
de língua oficial portuguesa. Mas, sobre-
tudo, por causa do Brasil. O Brasil neces-
sita de árbitros que saibam falar em 
português e isso leva a uma procura por 
Portugal. E também já começam a ser 
criadas associações de arbitralistas lusó-
fonos que contribuem para este fenó-
meno; depois, há também a perceção 
que Portugal é um local neutro, uma 
noção absolutamente essencial na arbi-
tragem. Se olharmos para os grandes 
centros de arbitragem no mundo fala-
mos de Londres, Paris, Suíça - que tem 
essa lógica de neutralidade -, Nova Ior-
que, Singapura e também Hong Kong 
(embora esta última agora menos soli-
citada devido às questões com a China). 
São sempre locais que são considera-
dos neutros e, de alguma forma, sofis-
ticados no sentido de terem comunida-
des jurídicas de advogados e de árbi-
tros com experiência internacional e 
capacidade técnica. E nós em Portugal 
começamos, de facto, a ganhar essa 
reputação, graças ao esforço que tem 

continua na página seguinte » 

"Desde que me lembro que queria 
ser advogada, talvez influenciada 
pelos filmes, pelas séries" 

"Estou na PLMJ desde 2016, 
seria sempre muito difícil recusar 
um convite do José Miguel Júdice" 

"Não tendo a perceção da teoria 
e da prática toma-se mais dificil 
encontrar uma solução correta" 
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Mariana França Gouveia, 
professora, advogada 

e investigadora. A experiência 
profissional além-fronteiras 

tem-lhe permitido "abrir a cabeça". 
Ensinamentos que usa em todas 

as vertentes da sua vida: 
na universidade, no escritório 

e no "laboratório" 

» continuação da página anterior 

sido feito pelas pessoas que atuam nes-
ta área. A ideia é que as arbitragens que 
se fazem em Portugal sejam iguais, em 
termos de competência e eficiência, 
àquelas que se fazem nesses grandes 
centros. 
É curioso essa leitura numa fase em 
que a Justiça em Portugal tem sido 
alvo de tantas críticas... 
Tivemos algumas questões, de facto, 
mas somos um Estado de Direito demo-
crático que respeita o chamado rale of 
law. Ou seja, respeitamos as regras que 
temos independentemente de, às vezes, 
existirem dúvidas sobre a interpreta-
ção das mesmas em cada caso concre-
to. A verdade é que em Portugal as ins-
tituições respeitam o Estado de Direito 
e funcionam e a nossa Justiça - que tem 
problemas, evidentemente - é reconhe-
cida em rankings internacionais por ser 
isenta, independente e imparcial. Podem 
existir, às vezes, questões de eficiência, 
mas o sistema tem vindo claramente a 
corresponder às expectativas. 
Existe a ideia de que a arbitragem, 
principalmente a partir de 
determinado patamar, tem custos 
muito elevados. É mesmo assim? 
Não. A arbitragem de valores muito 
elevados compara bem com as custas 
nos tribunais, que hoje em dia tam-
bém são muito elevadas. Em proces-
sos mais baixos, de facto, uma arbitra-
gem comercial será mais cara do que 
um processo judicial. Mas a arbitra-
gem, dentro da sua flexibilidade, que 
é uma das suas grandes vantagens, 
também se tem desenvolvido, com gran-
de sucesso, nas áreas do consumo, onde 
é gratuita, financiada pelo Estado, e 
consegue ser uma porta de acesso à 
Justiça muito eficiente. No fundo, é 
isto. A arbitragem é apenas um meca-
nismo de acesso à Justiça, numa lógi-
ca de diversidade. A Justiça não pode, 
aliás, ter apenas uma porta de acesso 
(normalmente a dos tribunais), mas 
constituir-se por várias portas, cada 
uma com as suas características, os 
seus custos e as suas abordagens pró-
prias. Seja arbitragem, mediação, jul-
gados de paz... São todos mecanismos 
que se enquadram numa lógica de "casa 
da Justiça", que não se esgota no tri-
bunal, mas em que o tribunal é ape-
nas uma das suas "salas". Portugal e 
toda a Europa têm feito esse caminho, 
que permite maior igualdade, melho-
rar o acesso à Justiça, pois sabemos -  

e há estatísticas globais que o compro-
vam - que menos de metade da popu-
lação tem acesso à Justiça, porque é 
cara, porque as pessoas desconhecem 
os seus direitos... E todos os mecanis-
mos que garantam essa igualdade e 
esse acesso, que deem uma resposta 
aos cidadãos, são boas soluções. A arbi-
tragem é apenas um desses exemplos. 
Foi através do contacto com 
profissionais estrangeiros que 
percebeu o potencial destes 
mecanismos e adquiriu estas 
convicções? 
Sou da opinião que só há inovação se 
houver exposição a ideias novas. Acho 
que a criatividade vem da diversidade 
de experiências que as pessoas têm na 
vida e, por isso, é muito difícil - e sinto 
isso quando falo com pessoas que só 
trabalham em Portugal - para alguns 
profissionais perceberem que existem 
outras maneiras para fazer as mesmas 
coisas. Por exemplo, há muitas formas 
de inquirir uma testemunha em tribu-
nal e produzir a prova testemunhal, mas 
se uma pessoa só trabalhou em Portu-
gal. se só viu uma maneira de fazê-lo, 
tudo o resto não existe. 
Mas não é precisamente esse um dos 
grandes obstáculos da Justiça 
portuguesa? Uma visão mais 
conservadora, normativa... 
Tenderia a concordar, mas acho que o 
problema não está tanto na Justiça, mas 
mais nas faculdades de Direito ou, prin-
cipalmente, na falta de um determina-
do género de investigação jurídica no 
país. Ensina-se e investiga-se em Por-
tugal da mesma maneira há vários anos. 
Tradicionalmente, os juristas abrem o 

"A nossa Justiça 
tem problemas, mas 
é reconhecida como 
isenta, independente 

e imparcial" 

"Para alguns 
profissionais é díficil 

perceber que existem 
outras maneiras para 

fazer as mesmas coisas" 

Código e começam a divagar sobre um 
artigo, o que é algo que do ponto de vis-
ta da sociedade e da evolução dos sis-
temas tem muito pouco interesse. Por-
tanto, temos de olhar para a investiga-
ção em Direito e é preciso que haja um 
investimento grande neste setor -é pre-
ciso uma investigação diferente, multi-
disciplinar, focada nos problemas que 
existem, que não seja uma coisa filosó-
fica, mas acima de tudo concreta, para 
as pessoas, acessível e que dê resulta-
dos. Ainda agora estamos a fazer um 
outro projeto deste género sobre a insol-
vência - que sabemos que é uma área 
que já está a "disparar" -, financiado 
pela Fundação para a Ciência e a Tec-
nologia com valores muito elevados, 
com dez pessoas a trabalhar (economis-
tas, sociólogos, juristas). E isso tem sido 
feito com uma colaboração fantástica 
do Ministério da Justiça, que nos for-
neceu uma base de dados com 200 mil 
processos de insolvência para trabalhar, 
e vai permitir-nos identificar, na área 
da insolvência, os problemas de forma 
científica, chegar a conclusões concre-
tas. Ainda no outro dia estávamos numa 
discussão de grupo sobre uma matéria 
em que há imensa doutrina, imensos 
professores e académicos a discuti-la, 
e chegámos à conclusão que essa maté-
ria não tem relevância nenhuma na prá-
tica porque não há um único processo 
em que a mesma tenha aparecido. É 
através dessa investigação, que tem de 
ser multidisciplinar, internacional, que 
vamos conseguir alcançar uma visão 
completamente diferente, que possa 
contribuir para soluções concretas. 
Dá aulas desde 2003 na Universidade 
Nova. Aplica essa abordagem 
inovadora na relação com os seus 
alunos? 
Não falo só por mim, mas por todos os 
meus colegas da Nova. A Nova, quan-
do foi fundada, em 1997, pelo profes-
sor Freitas do Amaral, tinha um peso 
gigante ao nível da inovação, pois ele 
trouxe para Portugal tudo o que tinha 
visto e experimentado nos Estados Uni-
dos da América - uma inovação gran-
de ao nível dos conteúdos. Nunca se 
ensinaram coisas que não têm relevân-
cia nenhuma ou que os alunos depois 
não possam usar. E depois também hou-
ve uma grande inovação pedagógica no 
modelo que existia até então - e que 
ainda existe em muitas faculdades e 
não apenas em Direito - e que é o mode-
lo centrado no professor. O professor 
que está lá a mostrar aos alunos que  

sabe imensas coisas (risos). E nem 
sequer pode ser questionado. O profes-
sor Freitas do Amaral e todas as outras 
pessoas que criaram a Nova queriam 
exatamente o oposto disso e há alunos 
desses primeiros anos que se lembram 
dele a tirar o casaco, a arregaçar as 
mangas e a estar ali no meio dos alu-
nos. O nosso ensino do ponto de vista 
pedagógico foi sempre completamen-
te interativo. Eu nunca dei uma aula 
aqui em que estivesse a falar não sei 
quanto tempo... Isso nunca acontece, 
há sempre uma troca de ideias. O que 
fazemos, normalmente, é enviar aos 
alunos os materiais e questões que eles 
têm de ler e resolver e, depois, as aulas 
servem exatamente para discutir em 
função desses materiais, discutir casos 
concretos. É uma discussão permanen-
te. É precisamente aquela ideia de con-
ciliarmos teoria e prática. E isso não é 
algo meu, mas da Universidade Nova. 
Nesta instituição existe sempre a preo-
cupação de estimular o pensamento 
crítico dos alunos, de lhes dar as "fer-
ramentas" para pensarem por si pró-
prios e, ao mesmo tempo, de lhes dar 
uma base teórica, que é muito impor-
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tante. E o Direito também tem muita 
técnica: discutimos e falamos, mas há 
muita técnica e disso não podemos fugir 
e também temos de transmitir aos alu-
nos. E depois também temos disponi-
bilidade para os alunos, que é algo que 
nos modelos centrados nos professo-
res não existe. Aqui estamos disponí-

 

"Houve uma grande 
inovação pedagógica 
no modelo de ensino. 

A Nova foi um exemplo 
dessa mudança" 

"Gosto de analisar 
os sistemas de 

"helicóptero", olhando 
de cima, de perceber 
o que não funciona" 

veis para os alunos, e muitas vezes até 
lhes digo isso: a única razão para estar 
aqui é porque vocês existem. Os alu-
nos devem ter acesso aos professores 
e falar o que quiserem. É uma ideia de 
serviço permanente, de conduzir os 
alunos no seu caminho de aprendiza-
gem e não um exercício egocêntrico de 
valorizar o professor, não é nada dis-
so. Queremos garantir que eles têm 
uma sustentação teórica que os torna 
capazes de resolverem qualquer pro-
blema prático, porque os problemas 
vão estar sempre a mudar. Basta ver 
que quando era estudante não apren-
di uma única linha sobre arbitragem, 
porque, simplesmente, isso não era 
ensinado naquela altura. 
A tecnologia veio dar um contributo a 
essa forma diferente de ensinar? 
Quando comecei a dar aulas, os alu-
nos estavam sentadinhos na mesa com 
um caderno e uma caneta, agora, se 
assistir a uma aula, não deve haver um 
aluno sem computador. Há uns dois 
ou três anos, numa aula, perguntei 
quantos tinham caderno e numa tur-
ma de 100 alunos levantaram a mão 
talvez dois ou três. É uma questão gera-

  

cional. Por vezes, estamos a falar de 
determinada coisa e eles já pesquisa-
ram na internet. Falo de um decreto-
lei e dizem-me logo: "Sim, já estou aqui 
a ver". É uma dinâmica diferente. Ain-
da agora, com a pandemia, quando 
tivemos de mudar do presencial para 
o online de um dia para o outro, aca-
bou por não ser difícil pois já toda a 
gente tinha essa dinâmica. E realmen-
te as coisas correram bem. Ao nível 
dos conteúdos, também introduzimos 
há dois ou três anos a tecnologia enquan-
to tema jurídico no nosso programa -
ensinamos programação para juristas 
e temos também uma cadeira obriga-
tória de Direito e Tecnologia na licen-
ciatura, que tem precisamente a ver 
com a preparação dos alunos para o 
futuro e dar-lhe as tais "ferramentas". 
Claro que não vão sair daqui a progra-
mar, a ideia não é essa, mas permite-
lhes perceberem e acompanharem as 
transações digitais que estão a ocor-
rer na Justiça e não só. 
Disse que os filmes e as séries a 
atraíram para o Direito. Ainda lhe 
chegam alunos inspirados pela TV? 
Criou e tem coordenado o mestrado  

em Direito Forense e Arbitragem. É 
uma área que atrai os jovens? 
Nunca fizemos inquéritos formais, mas 
tenho a ideia que a maioria dos nossos 
alunos tem sempre presente as duas 
carreiras mais tradicionais no Direito: 
a magistratura e a advocacia. E temos 
disciplinas muito vocacionadas para 
juízes e advogados. Na licenciatura e 
nos mestrados temos também muita 
gente que quer seguir uma carreira 
internacional, porque, de facto, temos 
essa dimensão ao nível das faculdades 
de Direito. Há muitos alunos que que-
rem seguir carreira diplomática ou tra-
balhar em organizações internacionais. 
E depois há sempre uns que não sabem 
bem o que querem (risos). Direito é um 
curso que abre muitas portas, que em 
termos dc imagem social todos conhe-
cem, e costumo dizer que saindo daqui 
com uma licenciatura os alunos têm 
todas as portas abertas, podem fazer o 
que quiserem e onde quiserem. 
Colaborou com o Ministério da Justiça 
no processo da reforma da ação 
executiva. Como foi essa experiência? 
A reforma da ação executiva, como 

continua na página seguinte » 
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qualquer grande reforma, teve alguns 
problemas de arranque e esta foi, de 
facto, uma reforma "à séria". Os pro-
blemas - que eram, essencialmente, 
tecnológicos - foram depois corrigidos. 
Gostei muito de trabalhar no Ministé-
rio, tinha acabado de me doutorar, era 
muito novinha, mas foi muito interes-
sante porque sinto que tenho a visão 
da Academia, tenho a visão da advoca-
cia, até talvez do juiz, como árbitra, 
mas também da Administração Públi-
ca. Sou uma cientista social nesse sen-
tido, gosto de analisar os sistemas de 
"helicóptero", olhando de cima, de per-
ceber o que não funciona, onde estão 
os problemas, como se podem "desem-
brulhar" as coisas, e isso é um bocadi-
nho a visão do Ministério da Justiça, 
uma visão de gestão. E por isso foi mui-
to interessante trabalhar nesse proje-
to. Comecei como assessora no gabine-
te da ministra [Celeste Cardona], depois 
passei para o Gabinete de Política Legis-
lativa e Planeamento, como se chama-
va, que é a Direção-Geral da Política 
Legislativa da Justiça (DGPJ), e depois  

para o Gabinete de Auditoria e Moder-
nização, que, entretanto, foi extinto e 
as suas funções passaram para a DGPJ, 
que tinha a função de planear e moni-
torizar as grandes reformas. O que fize-
mos, na altura, foi acompanhar a imple-
mentação da reforma da ação executi-
va e do contencioso administrativo, em 
2003. E é realmente impressionante 
percebermos como é difícil reformar 
(risos). É mesmo muito difícil, pois está 
sempre tudo contra. Mesmo quem diz 
que está a favor, na verdade não está. 
Obviamente que são processos que cau-
sam muitas entropias, o que é natural 
quando se faz uma mudança gigantes-
ca, e é normal que as pessoas não este-
jam articuladas e tudo se torne multo 
complicado. Na ação executiva ninguém 
podia esperar que, colocando um ele-
mento novo - que é o agente da execu-
ção (na altura designava-se solicitador 
da execução) - a fazer uma série de 
tarefas que antes pertenciam aos juí-
zes e à secretaria judicial, no dia seguin-
te estivesse tudo a funcionar bem. Não 
estava e, às vezes, sentia-me uma espé-
cie de "bombeira" a ir "apagar fogos". 
Mas foi um exercício muito interessan-

  

te para perceber certas dinâmicas. O 
facto de sermos académicos é uma gran-
de vantagem para podermos propor 
algumas coisas "meio doidas", salvo 
seja, mas que são muito inovadoras, 
porque não temos de implementá-las, 
embora essas propostas depois vão gra-
dualmente provocando a mudança. É 

"É realmente 
impressionante 

percebermos como 
é difícil reformar, está 
sempre tudo contra" 

"O Citius, do ponto 
de vista tecnológico, é 

um software construído 
em cima de um regime 

do século XIX." 

muito engraçado porque quando suge-
rimos soluções muito criativas, que 
sabemos serem muito difíceis de imple-
mentar, sabemos que, normalmente, o 
que vai ser implementado fica a meio 
termo, o que já é muito bom face ao 
que existia. E para mim isso é muito 
interessante. 
A reforma da ação executiva é disso 
exemplo? 
Exatamente. Antes não se penhorava 
nada aos devedores e agora não é assim. 
Se as pessoas tiverem bens, uma casa, 
um carro, pode demorar um bocadinho 
a vender, mas a Justiça tem agora meios 
para que os devedores possam pagar. 
Qual é o principal problema da Justiça 
que tantas reformas ainda não 
conseguiram resolver? 
A Justiça é uma coisa gigantesca. O que 
salta para os media, regra geral, é a par-
te penal, do crime, são os casos mais 
mediáticos, os casos de homicídio... A 
minha opinião é que deveríamos come-
çar a criar uni sistema ao lado, um pro-
jeto-piloto na Justiça, para podermos 
testar soluções completamente dife-
rentes daquelas que existem atualmen-
te. A minha posição académica, com 
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A académica e advogada 
tem como referência Richard 
Susskind, que defende a criação 
de um projeto-piloto em paralelo 
com o sistema implementado, 
que permita experimentar novas 
práticas e soluções para a Justiça. 
Em caso de resultados positivos, 
seriam então integrados pelo todo 

base em leituras e estudos que tenho 
feito é esta. Não é o sistema que é mau, 
mas o sistema já chegou a um ponto... 
mesmo Citius, do ponto de vista tecno-
lógico, é um software feito em cima de 
um regime do século XIX. 
Fala de um projeto-piloto para a 
Justiça. Li recentemente que escreveu 
num artigo de opinião que 
"precisamos apostar mais nos 
resultados e menos no processo". O 
que quer dizer com isso? 
A lógica é a do Richard Susskind, um 
pensador britânico na área jurídica, que 
diz que quando o cidadão procura a Jus-
tiça quer uma decisão do seu problema 
em tempo útil - designa esse conceito 
por outcome-thinking ou pensar no resul-
tado. É isso que tem de ser o nosso pen-
samento: esquecer o processo e focar-
mo-nos no resultado. As pessoas, por 
exemplo, no crime, querem uma reso-
lução rápida para o acusado seja ele ino-
cente ou culpado. E pensar no resulta-
do é também tentar perceber como é 
que chegamos a esse momento: com 
arbitragem, mediação, com um proces-
so judicial todo offline... Se calhar há 
questões que nem precisam de um tri-

  

bunal. Essa é uma das perguntas que o 
Susskind faz: o tribunal é um lugar ou 
um serviço? Se é um lugar então é pre-
ciso existir, mas se é um apenas um ser-
viço, então, se calhar podemos descons-
trui-lo e começar a pensar naquilo que 
ocidadão quer enquanto resultado inde-
pendentemente do lugar onde a ques-
tão é tratada, escolhendo antes a for-
ma mais adequada e rápida. Claro que 
não estamos a falar de um caso como 
o processo da Operação Marquês, mas 
em casos mais simples, se calhar, um 
processo completamente online, com 
procedimentos ultra simplificados, sem 
ser necessário ter visibilidade... Por 
exemplo, se temos um caso em que se 
discutem erros de construção na pon-
te Vasco da Gama - que foi uma arbi-
tragem que fiz há uns anos - podemos 
dar uma resposta diferente, não faz sen-
tido esta situação ser resolvida da mes-
ma maneira que um processo de outra 
natureza. Outro exemplo: um litigio 
entre vizinhos. Não é melhor tratar o 
caso de forma que permita restabele-
cer a confiança e a comunicação entre 
os vizinhos, do que esperar por uma 
solução que demora cinco ou seis anos  

a chegar? Já depois de, se calhar, as rela-
ções se terem agravado, terem metido 
caçadeiras. Um das coisas que o Susskind 
diz é que a Justiça também tem de ter 
"ferramentas" que impeçam a escala-
da do litígio, não basta resolvê-lo. Tam-
bém tem de saber ter esta intervenção 
e, por isso, é preciso ter a consciência 
que o acesso ao Direito tem imensas 
opções. 
E como entra nesta lógica o conceito 
de projeto-piloto, sem alterar o 
sistema por completo, criando as tais 
entropias que referiu? 
O Susskind diz que não é possível mudar 
a roda de um carro com ele em anda-
mento, é a alegoria que ele utiliza. Por-
tanto, temos de construir um carro ao 
lado, muito pequenino, o tal projeto-
piloto. E isso até já se fez aquando do 
regime processual experimental. Par-
ticipei nesse projeto e, na altura, tínha-
mos um regime processual que só se 
aplicava em quatro comarcas do país. 
A partir de certa altura, quando se tor-
nou percetível para todos que aquilo 
estava a funcionar bem, foi adotado 
como solução para o país inteiro. É esse 
o meu ponto de vista: fazer projetos-
piloto em que se esqueçam todas as 
regras, a partir do zero, e construir a 
partir daí tendo em vista o resultado e 
aquilo que o cidadão quer. 
E estamos perto que isso possa 
acontecer? 
Infelizmente, acho que não. Participei 
há pouco tempo numa sessão pública 
com a presença dos ministros da Jus-
tiça, da Economia. Para ser muito hones-
ta, sinto que este Governo não tem um 
grande espírito reformador... 

"Muito honestamente, 
não sinto que 

este Governo tenha 
um grande espírito 

reformador" 

"Devíamos criar um 
projeto-piloto na Justiça, 
para testarmos soluções 
diferentes daquelas que 

existem atualmente" 

Essa falta de investigação para que se 
possa apostar mais no resultado 
explica, por um lado, a desconfiança 
com que os portugueses hoje olham 
para a Justiça? Sobretudo na 
sequência da leitura da instrução da 
Operação Marquês... 
Haver uma distância tão grande entre 
o que o cidadão espera e o resultado... 
É algo que tem de ser refletido pelos 
Governos e pela própria sociedade civil. 
Infelizmente, as respostas, normalmen-
te, não são as mais adequadas. E, vol-
to a insistir, apenas por falta de inves-
tigação. Essa carência não permite dar 
respostas adequadas àquilo que são os 
problemas da Justiça e do país. Se pen-
sarmos bem, qual é o trabalho sobre 
Justiça penal, a fundo, que tenha sido 
feito em Portugal nos últimos anos, 
sobre questões processuais, sobre as 
condições de trabalho dos juízes, dos 
oficiais de justiça, do Ministério Públi-
co... não existe nada. O meu espírito de 
cientista diz-me sempre que é preciso 
analisar, calma e seriamente, os pro-
blemas. Se vamos intervir sem base 
teórica, normalmente, vamos intervir 
mal. Para isso, mais vale estar quieto. 
E, com tempo, debruçarmo-nos sobre 
as questões, identificarmos os proble-
mas, testarmos as soluções, e só assim 
os problemas são resolvidos. As pes-
soas têm que perceber que a investiga-
ção em Direito é a mesma coisa que a 
investigação em biotecnologia. Não tem 
laboratórios ou ratos, mas é cientifica. 
Com tantas ideias... Não pensa em 
contribuir do ponto de vista político 
para uma solução? 
Ainda terei, certamente, muitos anos 
para trabalhar. Neste momento estou 
muito concentrada na Academia e na 
advocacia e acho que tenho dado o 
meu contributo, e continuo a dar, pri-
meiro, na formação das futuras gera-
ções, e, depois, ao nível da investiga-
ção. Agora, por exemplo, temos em 
mãos o grande projeto que já referi, 
sobre a insolvência, em parceria com 
o Ministério da Justiça. Estamos a tra-
balhar para termos um papel impor-
tante nas reformas que têm de ser fei-
tas nessa área devido à alteração das 
diretivas da União Europeia, nos pró-
ximos anos. Acho, por isso, que já dou 
um contributo importante. Gosto de 
o fazer e acho também que é a minha 
obrigação como cidadã. Na minha 
área, normalmente, tenho uma pala-
vra a dizer, e sempre que ma pedirem 
vou dá-la. 
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João Pereira Coutinho reage assim 
à decisão do Tribunal de levar 

Rui Moreira a julgamento em ano 
de eleições autárquicas 

Manuel Sertão defende que 
"as pessoas que gostam dele vão ficar 
na mesma com ele. Deve é escolher 
um número dois igualmente forte" 
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COVID-19. 
% LISBOA COM MAIS 

JOVENS INFETADOS 
E RT DE 1,10 

Região de Lisboa está com o RT mais elevado no país. 
DGS confirma crescimento lento e sustentado na 

capital "superior ao resto do país". Ainda não foram 
associados casos aos festejos do Sporting 

PÁGS. 2-3 

Mariana França Gouveia, diretora da Nova School of Law 

"É impressionante como é difícil 
reformar. Está sempre tudo contra" 
// PÁGS. 16-21 

No ano da morte 
de Almeida 
Henriques, 
Ruas é de novo 
candidato a Viseu 
// PÁG. 5 

900 mil. Número 
de portugueses 
sem médico 
de família 
aumentou 
// PÁG. 6 

Opinião de 
Joana Mortágua. 
A Palestina 
não tem nada 
a provar 
// PÁG. 22 

Morreu Coimbra 
Martins, fundador 
do PS, ministro 
da Cultura 
de Soares 
// PÁG. 32 

Mundial de Rali. 
Portugal recebe 
os melhores 
pilotos 
do mundo 
// PÁGS. 26-27 


